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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2024760-08.2025.8.26.0000, da Comarca de Barueri, em que é agravante 
CONCREBASE SERVIÇOS DE CONCRETAGEM LTDA., é agravado 
MUNICÍPIO DE BARUERI.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 28 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2024760-08.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: CONCREBASE SERVIÇOS DE CONCRETAGEM 

LTDA.

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE BARUERI

COMARCA: BARUERI

VOTO Nº 35814

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -  AÇÃO 
DECLARATÓRIA CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO  ISSQN  
Insurgência  em face  de  dec i são  que  homologou 
o  cá lculo  apresentado pe lo  executado e  
condenou o  exequente  ao  pagamento  de  
honorár ios  advoca t íc ios  em favor  do  Munic íp io  

 Alegação  de  que  quem deu causa  ao  excesso  
fo i  o  própr io  Munic íp io   Cabimento   
Cumpr imento  de  sentença  que  se  in ic iou  com o  
va lor  fornec ido  pe lo  própr io  Munic íp io  
devedor ,  induzindo a  exequente  ao  e r ro ,  não  
podendo o  Munic íp io  se  benef ic ia r  do  própr io  
e r ro   Decisão  re formada   Recurso  provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de antecipação da tute la recursal ,  

in terposto por CONCREBASE SERVIÇOS DE CONCRETAGEM 

LTDA. ,  por meio do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  

57/58,  que homologou o cálculo apresentado pelo executado e 

condenou o exequente ao pagamento de honorár ios 

advocatíc ios em favor do Municíp io no importe de 10% (dez 

por cento) sobre a d i ferença entre o valor requerido e o 

homologado.

Em suas razões alega, em suma, que 

apresentou o valor no cumprimento de sentença ut i l izando a 

tabela de cálculo e laborada pelo próprio agravado, sendo que 

o Municíp io deu causa ao excesso de execução, portanto 

desproporcional a sua condenação ao pagamento de 

honorár ios.  Transcreve precedentes jur isprudencia is em favor 

de sua tese.  Requer a reforma da decisão para que não seja 

condenada ao pagamento de honorár ios de sucumbência.
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O pedido de antecipação da tute la recursal  

fo i  indefer ido,  mas atr ibuído efe i to suspensivo ( f ls .  88/89).

Contraminuta a f ls .  99/102.

É o re latór io.

O recurso merece provimento.

Trata-se de cumprimento de sentença, no 

valor de R$ 122.675,40 (valor a ser rest i tuído de R$ 

124.707,44 e valor compensado de R$ 10.974,44).

A autora,  ora agravante a ju izou ação 

declaratór ia cumulada com repet ição de indébito de ISSQN, 

para declarar seu dire i to de exclu ir  da base de cálculo do 

ISSQN os valores empregados na prestação de serviço de 

concretagem.

A sentença ju lgou parcia lmente procedente o 

pedido para “ ( . . . )  condenar  o requer ido a rest i tu i r  à  autora ISS 

recolh ido sobre mater ia is  empregados na fabr icação de concreto.  O 

valor  deverá ser  cor r ig ido monetar iamente a par t i r  do vencimento 

(Súmula 162 do STJ)  e com juros de mora desde o t râns i to em 

ju lgado (Súmula 188 do STJ) .  Deverão ser  ut i l izados os mesmos 

índices que a requer ida ut i l izada para cobrança de seus crédi tos 

at rasados.  ( . . . ) ”   f ls .  24/25 dos autos or ig inais,  que t ransi tou 

em ju lgado em 11.11.2019.

O Municíp io impugnou o cumprimento de 

sentença, a legando excesso de execução e requereu a 

homologação do valor de R$ 68.245,45,  com a f ixação de 

honorár ios em favor do Municíp io.

E a exequente,  ora agravante,  se insurge em 

face de decisão que homologou o cálculo apresentado pelo 

executado, no capítu lo,  que condenou o exequente ao 

pagamento de honorár ios advocatíc ios em favor do Municíp io 

no importe de 10% (dez por cento) sobre a d i ferença entre o 

valor requerido e o homologado.

Com razão.

Não se olv ida que o art .  85,  § 1º do Código 

de Processo Civi l  de 2015 t rouxe nova regulamentação para a 

matér ia,  sendo expresso ao dispor que: “são  dev idos honorár ios 

advocat íc ios na reconvenção,  no cumpr imento de sentença,  
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prov isór io ou def in i t ivo,  na execução,  res is t ida ou não,  e nos 

recursos in terpostos,  cumulat ivamente. ”

No entanto,  no caso concreto,  o cumprimento 

de sentença se deu com base no valor informado pela própria 

Prefe i tura de Barueri ,  of íc io nº 1046/2023, emit ido pela 

Secretar ia de Finanças  Coordenadoria Técnica de Receita  

Departamento Técnico de Fiscal ização Tr ibutár ia,  

comunicando: “Comunico ao in teressado o defer imento da 

sol ic i tação objeto do expediente ac ima.  F ica concedido o crédi to 

de R$ 124.707,44 (cento e v inte e quat ro mi l ,  setecentos e sete 

reais  e quarenta e quat ro centavos) ,  cor r ig ido até outubro /2023,  a 

ser  compensado em recolh imentos futuros,  nos termos do ar t igo 

305  inc iso I  da LC 118/02. ”  Fls.  31/32 dos autos or ig inais.

Além disso,  o Municíp io,  em sua impugnação, 

acostou uma manifestação que: “A plani lha e laborada pelo autor ,  

não obstante ser  cópia dos cálculos e laborados pelo Municíp io de 

Baruer i ,  estão incorretos,  e is  que há dupl ic idade de pagamentos. ”  

Fls.  48 dos autos or ig inais.

Aquele que dá causa ao aju izamento da 

demanda deve responder pelo ônus da sucumbência,  conforme 

o pr incíp io da causal idade e,  como se vê,  o valor apresentado 

no cumprimento de sentença fo i  fornecido pela própria 

devedora,  induzindo a exequente ao erro,  não podendo o 

Municíp io se benef ic iar do próprio erro.

Dessa forma, é de r igor a reforma da decisão 

para afastar a condenação da exequente,  ora agravante,  ao 

pagamento de honorár ios advocatíc ios em favor do Municíp io 

f ixados em 10% sobre a d i ferença entre o valor requerido e o 

valor homologado. 

Pelo exposto,  meu voto dá provimento ao 

recurso,  para reformar a decisão agravada, com o f im de 

afastar a condenação da exequente,  ora agravante,  ao 

pagamento de honorár ios advocatíc ios em favor do Municíp io,  

f ixados em 10% sobre a d i ferença entre o valor requerido e o 

valor homologado.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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